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EQUÍVOCOS DE FILOSOFIA FISCAL

Prof. Antônio Lopes de Sá – 24/12/1999
Que a nossa legislação fiscal se encontra equivocada não há dúvida e o denuncia a própria classe dos auditores do tesouro, através de suas associações, publicamente.
A ausência de uma filosofia para orientar a política fiscal e a falta dessas duas, dita o Dédalo, o desrespeito a coisas essenciais e fundamentais em matéria de lógica e da razão humana.
Falta, basicamente, o respeito, esse que é necessário existir entre quaisquer partes que necessitam viver em processo de interação.
Desconhece, a nossa legislação fiscal, a importância relativa das coisas, nessa relatividade que parece ser uma determinante em tudo o que integra o Cosmos.
Assim, por exemplo, a qualidade do trabalho é a que espelha a qualidade de quem o faz.
Há uma inequívoca hierarquia de valores entre os homens e que, há milênios, é reconhecida em textos de lei .

Por muito tempo acreditou-se que as leis mais antigas fossem as do Código de Hammurabi, mas, descobertas feitas em 1945 e 1947, pelo arqueólogo alemão Albrecht Goetze, nas escavações de Tell Harmal, cidadezinha próxima a Bagdá, revelaram textos gravados em argila e que fizeram vir à luz legislação anterior, de cerca de quase 4.000 anos atrás.  

Em um dos trechos, destaca-se um fato que em seu conteúdo denuncia coisas relativas ao valor, embora legalmente possa aparecer apenas como uma fixação de salário mínimo.
Estabelece sim uma comparação entre o que se deve ganhar em relação ao valor daquilo que se produz.
Ou seja, valoriza a qualidade e mostra que ela é fator de custo, mas, também, de dignidade para o trabalhador.
É preciso que se compatibilizem encargos para que a justiça no preço das coisas possa existir.
É imprescindível que se atribua distinção entre os diversos níveis de utilidades.
Esse princípio, se desobedecido, revelará sempre uma injustiça.
O texto daquelas leis de quase 4.000 anos, as mais antigas conhecidas, estabelece: “O salário de um alfaiate é um ciclo, se a roupa custar cinco ciclos de prata . Se custar dez ciclos de prata o salário será de dois siclos .”

Estabelecia-se, assim, que a mão de obra não deve ultrapassar a 20% do custo total de uma roupa.

A sabedoria do texto está em atribuir-se uma escala de valores.
Pouco é o que conhecemos sobre as leis divinas, mas, sabemos pelo que nos é dado observar, que em tudo o que se manifesta aos nossos sentidos está presente a organização dos sistemas.
Tudo é sistemático e base de tal conjunto é a importância relativa dos componentes.
Deixo de conformar-me, pois, com as leis tributárias no Brasil porque à elas tem faltado, em larga escala, o respeito à hierarquia de valores , desconhecendo-se até a filosofia de um Estado só existe se uma sociedade o constitui .

A utilidade social dos seres, dos capitais, está esquecida em nosso regime tributário.
Graves erros de ótica, por exemplo, na legislação do Imposto de Renda são os de penalizar duramente o trabalho e o de não distinguir as classes de valores do mesmo, em face da utilidade que prestam perante a sociedade.
A lei tem sido mais benéfica a especuladores que àqueles que de fato são os responsáveis pela construção do bem estar social.
Tributa-se, no Brasil, um especulador de jogo, um fabricante de cigarros, da mesma forma, como se faz a professores, escritores, pesquisadores, médicos etc. como se igual fosse o efeito social  do trabalho que gerou a remuneração .

Comete-se o grave engano do desrespeito a todas as leis universais e que é o da omissão da consideração de uma hierarquia de funções nos sistemas.
Quatro mil anos são passados, mas, tal tempo ainda não foi o suficiente para que os tecnocratas fiscais compreendessem o grave erro que aqui se comete, em não se estabelecer uma hierarquia de valores para os ganhos... Para o poder de compra, para a dignidade social do trabalho.
